

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA 
PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA, TOPOGRAFIA E AGRIMENSSURA, PARA OS CAMPI DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS.
1. DO OBJETO 
Contratar empresa especializada na prestação de serviços de elaboração de projetos de engenharia e arquitetura, e serviços de topografia e agrimensura, tais como confecção de desenhos, especificações técnicas, memoriais descritivos, orçamentos, cronogramas, medição, demarcação e confecção de plantas e perfis, com a finalidade de planejamento e produção de material técnico para a realização de construções, reformas, ampliações e adequações nos imóveis deste Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas.

2. DA JUSTIFICATIVA 
Nos termos da Lei № 11.892, de 29 de dezembro de 2008, Art. 5°, inciso IV, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, foi estruturado mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas e das Escolas Agrotécnicas de Manaus e de São Gabriel da Cachoeira, no âmbito do Sistema Federal de Ensino, constituindo-se uma instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi, especializada na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com sua prática pedagógica. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM) encontra-se constituídos dos seguintes Campi: Manaus Centro, Manaus Distrito Industrial, Manaus Zona Leste, Coari, São Gabriel da Cachoeira, Presidente Figueiredo, Maués, Parintins, Lábrea e Tabatinga, encontrando-se em fase de implantação os campi de Itacoatiara, Humaitá, Eirunepé e Tefé. 
A contratação decorre da previsão legal para Expansão Física da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica no Amazonas (EPT), conforme Plano de Expansão - 2011/2014 que resultou na implantação de novos campi do IFAM, objeto de doação de terras pelo governo municipal, além do apoio a reestruturação dos campi já existentes.

Desta forma, torna-se eminente a necessidade de conhecer, localizar, identificar, cadastrar e mapear os terrenos do IFAM, além de propiciar o desenvolvimento de estudos preliminares e projetos de arquitetura e engenharia visando subsidiar as futuras construções dos campi oriundos da Expansão da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), fase III no Amazonas.
Além das novas construções, o IFAM necessita de uma forte reestruturação dos campi consolidados, carecendo de reformas, ampliações e construções visando a modernização de sua infraestrutura para atendimento das novas demandas por Educação Profissional e Tecnológica dentro de padrões de sustentabilidade, qualidade e segurança. Como exemplo de tais investimentos apontamos os campi Manaus Centro (CMC) com suas edificações que remontam os anos 40 e 50, o Campus Manaus Zona Leste com os seus 70 anos de existência, o Campus São Gabriel da Cachoeira e Manaus Distrito Industrial que possuem mais de 15 anos de funcionamento.

Em função do significativo numero de unidades implantadas o IFAM necessita de promover a sua reestruturação física, tendo em vista a necessidade de promoção de cursos em harmonia com os Arranjos Produtivos Locais (APLs) existentes em cada município e em seu entorno. O IFAM formulou o contrato nº xxxxxx celebrado com o fim de subsidiar tais ações, no entanto verifica-se que os valores e os quantitativos estabelecidos não foram suficientes para o atendimento da crescente demanda. Logo, torna-se indispensável a contratação de empresa prestadora de serviços na área de elaboração de projetos de engenharia e arquitetura para atendimento das demandas da instituição. 

O IFAM é uma Instituição de Ensino, não possuindo em seus quadros funcionais, técnicos suficientes para a execução de todas as atividades inerentes a elaboração dos projetos básicos e complementares de arquitetura e engenharia das obras e projetos em comento, justificando-se deste modo a presente contratação.

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 Os projetos desenvolvidos deverão englobar: arquitetura, estruturas, instalações elétricas, instalações hidráulicas, instalações sanitárias, instalações de lógica, instalações telefônicas, instalações de prevenção e combate a incêndio e pânico, instalações de gás, climatização ou instalações de ar condicionado, drenagem pluvial, pavimentação de acessos internos e estacionamentos, levantamento topográfico e sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), estudos geotécnicos, hidrogeológicos, ambientais, transito e vizinhança. 



3.2 O objeto contratado deverá obedecer rigorosamente:
a. às disposições legais da União, do Estado, e dos Municípios;

b. às especificações constantes deste documento;
c. as normas de acessibilidade aos portadores de necessidades especiais.
d. às normas da ABNT;

e. às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
f. as normas referentes as construções sustentáveis quanto a materiais, iluminação, ventilação e reaproveitamentos.
g. às Normas Regulamentadoras relativas à segurança do trabalho.

3.3 Todos os projetos deverão conter relatórios de vistoria, plantas, desenhos detalhados, memoriais descritivos, especificações técnicas, orçamentos detalhados, composição de custo unitário dos serviços orçados e as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) de projeto e orçamento devidamente registrados junto ao CREA/AM e demais conselho profissional. 

3.4 Os projetos completos deverão ser entregues em três vias impressas devidamente assinadas e identificadas. Os desenhos deverão ser apresentados em pranchas de tamanho adequado para manuseio e em escala compatível para a perfeita visualização das informações. As especificações técnicas, memoriais descritivos e planilhas orçamentárias deverão estar encadernadas. Juntamente a cada via deverá ser anexada a respectiva ART. Além disso, toda a documentação deverá ser disponibilizada à instituição em arquivo digital aberto (dwg, xls, doc, pdf), essencialmente nos casos de desenhos e planilhas orçamentárias. 

3.5 Caso seja necessário, durante o processo de regularização e execução da obra, poderão ser solicitados aos autores dos projetos esclarecimentos a respeito de detalhes ou dimensionamentos realizados. Se necessário, poderá ainda ser solicitada a assinatura de novas cópias dos projetos. 

3.6 Todos os projetos, no ato da entrega, deverão estar aprovados pelos órgãos competentes em cada área de atuação, à exemplo da concessionária de energia elétrica, companhia de saneamento básico, Corpo de Bombeiros, Prefeitura Municipal, órgão ambiental, etc. Essa aprovação deverá ser comprovada através de documento emitido pelo órgão no qual conste claramente que o projeto foi desenvolvido de acordo com as normas vigentes e que o mesmo tem autorização para a execução na forma proposta. 

3.7 Antes de iniciar a elaboração dos projetos, um técnico (engenheiro ou arquiteto) representante da empresa ou os próprios autores dos projetos deverão realizar visita técnica ao imóvel para o qual a intervenção será proposta. Isso evitará erros decorrentes da falta de conhecimento da realidade local. 

3.8 FORMA DE ADJUDICAÇÃO: global.

3.9 REGIME DE EXECUÇÃO: empreitada por preço unitário.

3.10 SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL: vedada.

3.11 PROJETOS/ESPECIFICAÇÕES

	ITEM
	PROJETOS/ESPECIFICAÇÕES
	UNID
	QUANTIDADE ESTIMADA

	01
	Projetos arquitetônicos: implantação, situação/locação, planta baixa, cortes, fachadas, imagens em 3D e seus detalhamentos necessários para o pleno entendimento, especificações e memoriais.
	m²
	120.000,00

	02
	Projetos estruturais em concreto armado (infra e superestrutura), com seus detalhamentos, memórias de cálculo, especificações e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	03
	Projetos de Estruturas Metálicas, com seus detalhamentos, memórias de cálculo, especificações e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	04
	Projetos de Estruturas de Madeira, com seus detalhamentos, memórias de cálculo, especificações e quantitativo de materiais.
	m²
	50.000,00

	05
	Instalações Elétricas em baixa tensão e média tensão quando for o caso, com seus detalhamentos, memórias de cálculo, especificações e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	06
	Projetos de Instalações Elétricas em Alta Tensão – subestação, com seus detalhamentos, memórias de cálculo, especificações e quantitativo de materiais devidamente aprovado junto a concessionária de energia. 
	unid
	10

	07
	Projeto de Sistema de Proteção Contra Descarga Atmosférica (SPDA), com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais, devidamente aprovado junto ao Corpo de Bombeiro.
	m²
	100.000,00

	08
	Projetos de rede lógica, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	09
	Projetos de Sistema de CFTV, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	10
	Projetos de rede telefônica, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	11
	Projetos de Prevenção Contra Incêndios e Pânico, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	150.000,00

	12
	Projetos de Instalações Hidráulicas, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais. 
	m²
	100.000,00

	13
	Projetos de Instalações Sanitárias, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	14
	Projetos de Instalações de Drenagem Pluvial, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	200.000,00

	15
	Projetos de Instalações de Gás, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	16
	Projetos de Instalações de Ar Condicionado (Climatização), com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	17
	Projetos Mecânicos - Elevadores/plataformas, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	unid
	20

	18
	Levantamentos topográfico plani-altimétricos e cadastral, com seus projetos, detalhamentos e memoriais.
	ha
	800,00

	19
	Projetos de paisagismo, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00

	20
	Licenciamento Ambiental, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativos devidamente aprovados junto ao órgão ambiental competente.
	unid
	20

	21
	Estudo Geotécnico do subsolo (sondagem), com seus relatórios, detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativos.
	m
	2.500,00

	22
	Estudos Hidrológicos (poços tubular para captação de água subterrânea): relatório com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativos, análise fisioquímica e bacteriológica.
	unid
	20

	23
	Projetos de tratamento acústico, com seus detalhamentos, especificações, memoriais e quantitativo de materiais.
	m²
	100.000,00


4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da contratação, objeto deste Termo de Referencia, correrão à conta dos recursos do Instituto Federal do Amazonas no exercício 2012, cujos Programas de Trabalho e Fonte de Recursos constarão da respectiva nota de empenho. O valor estimado para a execução dos serviços propostos é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

5. DO LOCAL DE EXECUÇÃO 
Os serviços inerente ao presente Termo de Referencia são relativos aos  campi do IFAM localizados nos seguintes municípios:

	Nº
	UNIDADE/UASG
	ENDEREÇO

	01
	CAMPUS MANAUS CENTRO
	Avenida 7 de Setembro, 1975. Bairro: Centro. Município: Manaus/AM – CEP: 69020-120 – CNPJ: 

	02
	CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL/158446
	Avenida Governador Danilo de Matos Areosa, S/Nº. Bairro: Distrito Industrial. Município: Manaus/AM – CEP: 69.075-350 - CNPJ: 10.792.928/0006-14

	03
	CAMPUS MANAUS ZONA LESTE/158444
	Avenida Cosme Ferreira – Nº. 8.045. Bairro: São José Operário. Município: Manaus/AM – CEP: 69.083-000 - CNPJ: 10.792.928/0004-52

	04
	CAMPUS ITACOATIARA
 /158142


	Estrada AM-010, KM 7, Zona Urbana, município de Itacoatiara/Amazonas; 

	05
	CAMPUS HUMAITÁ/158142
	BR 319, KM 5.5 Zona Urbana, município de Humaitá/Amazonas;

	06
	CAMPUS EIRUNEPÉ/158142
	 Avenida Prefeito João Cavalcante, S/N°, Bairro de Fátima, município de Eirunepé/Amazonas; 

	07
	CAMPUS TEFÉ/158142
	Estrada das Missões, Km 1,5, município de Tefé/Amazonas;

	08
	CAMPUS SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA/158273
	Estrada BR 307, Km 03, estrada do aeroporto, S/Nº.  Bairro: Cachoeirinha. Município: São Gabriel da Cachoeira/AM – CEP: 69.750-000 - CNPJ: 10.792.928/0011-81

	09
	CAMPUS TABATINGA/158561
	Avenida Santos Dumont, S/Nº. Bairro: Expansão. Município: Tabatinga/AM – CEP: 69.640-000 - CNPJ: 10.792.928/0009-67

	10
	CAMPUS LÁBREA/158564
	Avenida 22 de Outubro, S/Nº. Bairro: Vila Falcão. Município: Lábrea/AM – CEP: 69.830-000 - CNPJ: 10.792.928/0002-90

	11
	CAMPUS MAUÉS/158563
	Estrada dos Moraes, S/Nº.  Bairro: Novo. Município: Maués/AM – CEP: 69.190-000 - CNPJ: 10.792.928/0010-09 

	12
	CAMPUS PRESIDENTE FIGUEIREDO/158562
	Avenida Onça Pintada, S/Nº. Bairro: Galo da Serra. Município: Presidente Figueiredo/AM – CEP: 69.735-000 - CNPJ: 10.792.928/0007-03

	13
	CAMPUS COARI/158447
	Estrada Coari Itapéua, Km2, – S/Nº. Bairro: Itamaraty. Município: Coari/AM – CEP: 69.460-000 - CNPJ: 10.792.928/0008-86

	14
	CAMPUS PARINTINS/
	

	15
	REITORIA/158142
	Rua Ferreira Pena,  Bairro: São Geraldo. Município: Manaus/AM – CEP: 69.000-000 - CNPJ:  

	


6. DO PREÇO 
O preço será estabelecido deverá contemplar os impostos, taxas, emolumentos e demais despesas que, direta ou indiretamente estejam relacionados com o objeto. 

7. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE EXECUÇÃO 
7.1. Após a formalização da contratação a empresa contratada será acionada pela contratante através de solicitação formal sempre que houver a necessidade de prestação de serviço. Quando solicitada, a empresa deverá comparecer no prazo de cinco dias às instalações do IFAM no endereço especificado na solicitação, para discussão do objeto junto à administração do Instituto. Após o comparecimento a empresa terá o prazo de sessenta dias para a entrega do projeto final. Qualquer alteração deste prazo deverá ser previamente informada ao IFAM que se pronunciará quanto à concordância ou não. O não cumprimento do prazo acima estipulado acarretará sanções da Lei 8.666/93 e suas alterações salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado pela contratada e reconhecido pelo IFAM. 

7.2. O recebimento e atesto dos projetos será precedido de revisão dos mesmos pela equipe técnica do IFAM, que terá o prazo de quinze dias para a realização desta. Deverá ser acompanhado da Nota Fiscal e será observado pelo IFAM se os mesmos estão de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referencia. 

7.3. A execução deverá atender rigorosamente às especificações solicitadas. A execução fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do IFAM, que solicitará à contratada que o serviço seja realizado novamente de acordo com o especificado, ou recusará a execução. 

7.4. A reparação ou nova realização de qualquer serviço deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da notificação do IFAM à empresa sobre a recusa do mesmo. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso e sujeita às penalidades cabíveis. 

7.5 Serão de responsabilidade exclusiva da Contratada todos os impostos, taxas, emolumentos e encargos necessários a regularidade do objeto.

7.6 Nenhum pagamento será efetuado em remuneração aos serviços previstos na planilha contratual em virtude de possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas e não poderão constituir pretexto para a Contratada pretender cobrar por serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços unitários.
8. DO RECEBIMENTO 
8.1. Os serviços executados serão recebidos e atestados por servidor do IFAM para verificação da conformidade do mesmo com as especificações e quantidades e será: 

8.1.1. Provisório: na finalização da execução, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações solicitadas. 

8.1.2. Definitivo: após a conclusão da conferência e sua conseqüente aceitação, mediante a apresentação de todos os projetos aprovados pelos órgãos competentes e a licença para construção. 

9. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
9.1 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária, contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, no prazo de 10 (dez) dias após o recebimento da nota fiscal, devidamente atestada, conforme dispõe o artigo 73, II, alínea b, da Lei n.º 8.666/93.
9.2 A medição e o pagamento pelos serviços prestados serão feitos por cada Ordem de Serviço expedida pelo IFAM e atestada pela Fiscalização. Ao emitir cada nota fiscal, a Contratada deverá detalhar os serviços prestados no âmbito da respectiva Ordem de Serviço.

9.3 Sendo identificada cobrança indevida na Nota Fiscal, a Fiscalização poderá, a seu juízo solicitar formalmente à Contratada a reapresentação da Nota Fiscal corrigida. 

9.4 O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal e tributária por parte da empresa fornecedora. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 Os itens, objeto do presente edital, serão fornecidos pela contratada, obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, nas Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, nos Decretos nº 2.271/1997, n° 3.555/2000, nº 5.450/2005 e n° 3.931/2011 e demais normas legais e regulamentares pertinentes.

10.2 Fornecer os dados necessários para quitação das faturas tais como os bancários (banco, agência, conta corrente), e demais solicitados pela administração.

10.3 Entregar/Fornecer os produtos dentro do prazo e dentro do horário previsto no ato convocatório e seus anexos.

10.4 A contratada apresentará ao IFAM, memórias de cálculos e demais informações referente aos serviços executados, dispondo todos os meios necessários a comprovação da qualidade do serviço executado.

10.5  Arcar com todos os custos necessários a entrega/fornecimento do item.

10.6 Repor, no prazo máximo de 20 (vinte) dias qualquer item entregue/fornecido não aceito pela administração.

10.7 Manter, durante toda a vigência da pregão eletrônico, todas as condições de habilitação exigidas para contratação, na forma da lei, podendo o IFAM  exigir a devida comprovação dessas;

10.8 Solicitar formalmente o reequilíbrio econômico financeiro quando comprovadamente existir fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, encaminhando em anexo demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, nos termos do disposto no art. 65, inciso II, alínea “d”, e seu § 5º, da Lei nº 8.666/93.
10.9 A Contratada deverá manter sigilo de todas as informações a que tiver acesso em função da execução do contrato. Nenhum dado, poderá ser levado ao conhecimento de qualquer pessoa estranha ao IFAM, sob pena das sanções administrativas, civis e penais aplicáveis.

10.10 O descumprimento da obrigação de sigilo por parte da Contratada, revelando informações e dados confidenciais ou facilitando sua revelação, importará em aplicação das penalidades dispostas em lei.

10.11 Para cada Ordem de Serviço a contratada deverá formalizar declaração de inexistência de conflito de interesses, conforme modelo anexo. 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a contratação. 

11.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados pela contratada, caso apresentem características em desacordo com as especificações estabelecidas no Projeto Básico. 

11.3. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no item 9 deste Projeto Básico. 

11.4  Receber e conferir os itens fornecidos;

11.5 Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho dos mesmos;

11.6 Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos deste projeto básico;

11.7 Designar um servidor para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto, devendo este fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

11.8 Relacionar-se com a empresa contratada exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada.

11.9 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

11.10 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

11.11 Efetuar os pagamentos devidos em até 5 dias úteis após a aceitação pelo setor solicitante, o que ocorrerá em até 10 dias após o recebimento.
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. A empresa contratada deverá indicar pessoa responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para qualquer problema envolvendo o referido serviço. 

12.2 A fiscalização do Contrato será realizada por um ou mais servidores do IFAM, formalmente designados para tal, com base em atesto da execução de serviços realizados que demandem a prestação de serviços no âmbito do presente Contrato. O atesto dos serviços executados será realizado em formulário padronizado conforme modelo constante em anexo.

12.3 A aprovação dos serviços pela Fiscalização para verificação da aderência às obrigações contratuais se dará após a entrega definitiva dos projetos. 

12.4 O Recebimento Definitivo só será efetivado e assinado, após a entrega da versão final do objeto devidamente avaliado pela Fiscalização.

12.5 A assinatura do contrato implica a aceitação plena das condições estabelecidas neste Termo de Referência. A Contratada, ao aceitá-las, assumirá a única e irrecusável responsabilidade pelo correto e completo cumprimento de seus preceitos.

12.6 Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seu(s) anexo(s), decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas ao(s) serviço(s) objeto desta licitação.
12.7 Aos licitantes poderão ser aplicadas sanções e penalidades expressamente previstas na Lei 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.
12.8 Em caso de inadimplemento ou inexecução total: 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei;
12.9 Em caso de inexecução parcial da obra ou serviço: 2% (dois por cento) do valor da parte não executada do Contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais.
12.10 Em caso de mora ou atraso na execução: 2% (dois por cento) incidente sobre o valor da etapa ou fase em atraso.
12.11 Demais Sanções administrativas, estabelecidas nos Art. 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93.
12.12 Caso sejam constatados erros na elaboração dos projetos objeto desta licitação, será aplicada multa de 5%(cinco por cento) do valor do contrato, bem como suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública pelo prazo de 2 (dois) anos, facultada a defesa prévia do interessado nos termos da Lei 8.666/93.
13.  FORO:

Fica eleito o foro da Justiça Federal do Amazonas para dirimir as dúvidas não solucionadas administrativamente oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas.

Manaus/AM, _____ de ______ de ______.

_________________________________

Elaboração:

_________________________________

Aprovação:
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	QTDE ESTIMADA
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	PREÇO TOTAL (R$)

	01
	Descrição do item em conformidade com o Termo de Referencia
	
	
	

	TOTAL


	
	
	


1. O Preço Unitário por extenso;

2. O Preço Total por extenso;

3. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua apresentação;

4. Na composição dos preços propostos serão incluídos todas as despesas, com transporte, tributos, e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão.

5. Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

Local e data

__________________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO  III -  MODELO DE FORMULÁRIO PARA ATESTO DE SERVIÇOS

	MEDIÇÃO DE SERVIÇOS 




	CONTRATO N°:
	

	ORDEM DE SERVIÇOS Nº:
	

	PERIODO DE REALIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS:
	

	OBRA:
	
	MUNICIPIO:
	


	DATA
	SERVIÇOS REALIZADOS


	LOCAL
	QTDE 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	OBSERVAÇÃO:

	


Atesto que os serviços foram executados.

Comissão de Fiscalização, em _______________________, _______ de 2012

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES

A Empresa:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, por intermédio de seu(sua)

representante legal, Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora do CPF nº XXXXXX.XXX-XX, em atendimento ao item 6 do Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n.º XX/2012 e Contrato nº X/XXXX formalizado com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (FAM), declara que:

Não realizou serviços de topografia nas obras objeto da Ordem de Serviço nº XX/XXXX, independentemente se ao(à) Órgão/Entidade contratante da obra ou à empreiteira contratada pelo(a) citado(a) órgão/entidade, de modo a não incorrer em conflito de interesses.

Manaus, _______de_______________________ de 2012.

_________________________________

Representante da Empresa

ANEXO V -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(Identificação da Licitação)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

I. a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

II. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 

IV. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
V. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; 

VI. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
Local e data.

____________________________________________________
 (Assinatura do representante legal da licitante, com identificação completa)
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A Emrpesa:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ-MFn.ºXXXXXXXXXXXX, sediada XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser verdade firmo o presente. 

Local e data

________________________________________________________________

(Assinatura do representante legal da licitante, com identificação completa)
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE MENORES

Ao ________(nome do IFAM)_________

Prezados Senhores:

Declaramos, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não mantemos em nosso quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Atenciosamente,

_________________________________

Empresa  licitante

(  nome / nº. da Identidade e CPF, do Declarante)

Esta declaração se refere ao cumprimento da Lei 8.854 de 27 de outubro de 1999, que altera os dispositivos da Lei 8.666/93, particularmente os artigos 27 e 78.

�RECOMENDAMOS: Inserir uma capa com:


- Cabeçalho descritivo de versão e datas de revisões;


- Título e referência do projeto;


- Objeto;


- Linhas de elaboração e aprovação, conforme art. 7° parágrafo 1° e 2°, I da lei 8.666/93.





Objetivo de tal inserção: organização e controle de documentos, assim como transparência quanto ao papel dos responsáveis pelo projeto e obediência legal.


�RECOMENDAMOS: seja retirada esta referência, pois o documento trata-se de projeto básico, devido a natureza da contratação e não um termo de referência que é utilizado como pressuposto de licitação da modalidade pregão.


�RECOMENDAMOS: Descrever o objeto da forma como preceitua  a Lei 8.666/93, art. 6°, II, a Resolução n° 361/1991 – CONFEA (art. 1°), o art. 7° da Lei Federal n° 5.194/66 e OT – IBR 002/2009, pág. 4, item 6.3





OBJETIVO 1: maior precisão técnica, conforme os normativos adotados pelo próprio TCU;


OBJETIVO 2: evitar que sejam supridas algumas atividades previstas na legislação que posteriormente poderiam ser executadas, mas que não poderão por não terem sido planejadas e descritas no projeto básico.





Exemplo: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de estudos de viabilidade técnica e econômica, elaboração de anteprojeto, projetos básicos, projetos executivos, estudos técnicos, pareceres, assessorias, consultorias técnicas sobre obras e serviços de engenharia e arquitetura, visando atendimento das necessidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – Reitoria e Campi, conforme definições da Lei n° 8.666/93, da Lei Federal n° 5.194/66 e da Resolução n° 361/91 – CONFEA, Lei 12.378/2010, Lei n° 8.666/93 e outras quando necessário.





�RECOMENDAMOS: Justificar o motivo da nova contratação e mencionar quais as providências tomadas quanto a insuficiência dos valores e quantitativos estabelecidos anteriormente pela a Administração, através de licitação e contrato com o mesmo objeto.





 Hipótese I – Empresa não executou o contrato corretamente – Consequências: rescindir o contrato e/ou sancionar a empresa – Realizar nova licitação, 





Hipótese II – Falha no planejamento – Consequências: realizar nova licitação e apurar a responsabilidade pela falta de planejamento adequado. art. 16, parágrafo 3°, alínea “b”, da Lei 8443/92.


�RECOMENDAMOS: Acrescentar no campo de especificação técnica detalhes de cada projeto a ser elaborado, tais como os citados no modelo anexo IV, tópico 5.





RECOMENDAMOS: �Acrescentar no campo de especificação técnica detalhes de cada projeto a ser elaborado, tais como os citados no modelo anexo IV, tópico 5.


RECOMENDAMOS: Justificar as quatidades e o modelo de auferição.





Justificar porque está metodologia de quantidade é mais adequada do que quantificar o número de projetos a serem demandados.
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